
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.579 - CE (2012/0208060-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : CAIO CESAR VIEIRA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZILDO CORREIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TÂNIA MARIA FREITAS MAMEDE - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. INSCRIÇÃO. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INDENIZAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DANO MORAL. VALOR 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA. 
1. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
requisita comprovação e demonstração, a qual não configurada na presente 
hipótese em virtude da ausência de similitude fática entre o paradigma e o 
acórdão impugnado.
2. O valor fixado à título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais). Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a via dos aclaratórios 
não se presta à mera rediscussão dos fundamentos da decisão embargada. 
Portanto, identificado o caráter protelatório dos declaratórios ou o abuso do 
embargante em sua interposição, impõe-se a aplicação da multa. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 a Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.579 - CE (2012/0208060-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, entendeu-se que não comprovada a divergência 

jurisprudencial, reputou-se necessária a análise do conjunto fático-probatório carreado aos 

autos, vedada pelo óbice da Súmula nº 7/STJ, bem como manteve-se a incidência da multa 

prevista no artigo 538 do Código de Processo Civil.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

ser desproporcional o valor arbitrado a título de indenização por dano moral e postula a 

inaplicabilidade da Súmula nº 7/STJ. Aduz, ainda, ser incabível a aplicação de multa em 

embargos declaratórios opostos com o fim de prequestionamento. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada (e-STJ fls. 752-763).  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.579 - CE (2012/0208060-7)
  
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
A irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Com efeito, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, do 
RISTJ, a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
A propósito, é de se conferir os seguintes precedentes:

'RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE EFEITO INFRINGENTE - ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC, E 255, § 2º, DO RISTJ - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA SUSCITADA - IDENTIDADE DE AÇÕES (ART. 301, §2º, DO CPC) 
– (...).
1. O conhecimento do recurso especial pela divergência exige a transcrição dos 
trechos dos acórdãos impugnado e paradigma, evidenciando-se, de forma clara e 
objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo suficiente a simples 
transcrição de ementas ou votos, sem a exposição das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. (...)
4. Recurso parcialmente provido' (REsp nº 935.004/PE, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 19/04/2011).

'PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. 
ATO. GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. 
PRECEDENTES. (...) 2. Para a análise da admissibilidade do recurso especial 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 
mediante o cotejo dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão 
paradigma, a fim de demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 
do CPC e 255 do RISTJ). Nesse sentido, confira-se o AgRg no Ag 1053014/RN, 
Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 15.09.2008. Malgrado a tese de 
dissídio jurisprudencial, o recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, 
que não se satisfaz pela mera transcrição de ementas ou votos, não restando 
demonstradas, assim, as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.  (...)' (REsp nº 715.259/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 
09/09/2010). 
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Ademais, ainda que assim não fosse, é inviável na estreita via do recurso 
especial, a pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de indenização 
por danos morais, 
O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
A quantia fixada não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
análogos, que devem ser analisados à luz do caso concreto, e cuja alteração 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada (AgRg no 
REsp nº 1.051.556/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 14/4/2009, DJe 23/4/2009). 
A propósito:
'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. LEILÃO DE 
IMÓVEL. PUBLICAÇÃO INDEVIDA DE EDITAIS. QUANTIA ARBITRADA. 
MANUTENÇÃO.
1. A excepcional intervenção desta Corte, a fim de rever o valor da indenização 
fixada pelo Tribunal local, a título de dano moral, pressupõe que esse valor tenha 
sido fixado de forma imoderada ou desproporcional, em situação de evidente 
exagero ou de manifesta insignificância, considerada a realidade do caso 
concreto, o que não se verifica na situação dos autos.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no recurso 
especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp nº 1.235.360/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/9/2011, 
DJe 8/9/2011).

Assim, no que tange ao valor, visto que ajustado à jurisprudência desta Corte, 
não se justifica a excepcional intervenção deste Superior Tribunal no presente 
feito, que, conforme  o princípio da  razoabilidade, tem precedentes de reparação 
moral por danos sofridos pela inscrição indevida de nome em órgão de proteção 
de crédito que variam valores de acordo com o caso concreto, insindicável ante o 
óbice da Súmula n] 7/STJ. A propósito: AgRg no Ag nº 1.404.922/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 1º/3/2012, DJe 9/3/2012, 
R$ 30.000 (trinta mil reais); AgRg no REsp nº 1.220.686/MA, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/8/2011, DJe 6/9/2011, R$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil reais);  AgRg no AREsp nº 164.887/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 12/6/2012, DJe 27/6/2012, R$ 7.000,00 (sete mil 
reais); REsp nº 655.691/RS, Rel. Ministro Hélio Quaglia Barbosa, Quarta Turma, 
julgado em 21/9/2006, DJ 13/11/2006, R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Finalmente, não merece acolhida a pretensão da recorrente de afastamento da 
multa imposta com esteio no parágrafo único do art. 538 do CPC.
O que se pode extrair dos autos é que a recorrente não buscava, na origem, a 
correção de nenhum dos vícios ensejadores dos aclaratórios, mas, sim, a 
alteração do julgado embargado, a partir da reapreciação de questões já 
rechaçadas pela Corte local.
De igual maneira, não se depreende daqueles embargos que tivesse a 
embargante o propósito de prequestionar matéria federal eventualmente omitida, 
motivo pelo qual não se aplica à hipótese vertente a inteligência da Súmula nº 

Documento: 1270783 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2013 Página  4 de 4



 
 

 

98/STJ.
Logo, não escapa a recorrente da imposição da multa de que trata o parágrafo 
único do art. 538 do Código de Processo Civil pela oposição de declaratórios de 
caráter manifestamente protelatório:

'Parágrafo único. Quando manifestamente protelatórios os embargos, o juiz ou 
tribunal, declarando que o são, condenará o embargante a pagar ao embargado 
multa não excedente de 1% sobre o valor da causa. Na reiteração de embargos 
protelatórios, a multa é elevada até 10% (dez por cento), ficando condicionada a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo'.

Assim, tendo o Tribunal de origem vislumbrado o caráter protelatório dos 
embargos opostos, não há falar em ofensa ou negativa de vigência ao 
mencionado art. 538, mas em seu fiel cumprimento, pelo que descabido o apelo 
nobre.
A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL - MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC 
- CANCELAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- No caso, subsiste a multa, aplicada na origem aos Embargos de Declaração 
tidos por protelatórios (CPC, art. 538, parágrafo único). O Acórdão embargado no 
Tribunal de origem era perfeitamente ajustado à orientação pacífica deste 
Tribunal, de modo que, não havendo, a rigor, nenhuma possibilidade de sucesso 
de recurso nesta Corte, não havia como imaginar 'notório propósito de 
prequestionamento' (Súmula STJ n. 98) para recurso manifestamente inviável 
para esta Corte.
2.- O sistemático cancelamento da multa em casos como o presente, à invocação 
da Súmula STJ n. 98, frustra o elevado propósito de desincentivar a 
recorribilidade inviável, seja no Tribunal de origem, seja neste Tribunal.
3.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido'.
(AgRg no AREsp 38.684/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/10/2011, DJe 27/10/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
RECONSIDERAÇÃO.  ARTS. 165 E 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA 
MANTIDA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 98 DO STJ. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REQUISITOS LEGAIS. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO SEM QUE SEJA DEMONSTRADA VIOLAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Deve ser mantida a multa disciplinada no art. 538, parágrafo único, do CPC, 
porquanto o cabimento dos aclaratórios reclama a existência de omissão, 
obscuridade ou contradição no julgado.
(...)
5. Agravo regimental desprovido por novos fundamentos'.
(AgRg no Ag 1.207.723/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/3/2011, DJe 1º/4/2011).
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Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial" 
(e-STJ fls.743-747). 

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0208060-7 AREsp 238.579 / CE

Números Origem:  20000121762582  5170  6126257520008060001  61262575200080600012

EM MESA JULGADO: 03/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : CAIO CESAR VIEIRA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZILDO CORREIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : TÂNIA MARIA FREITAS MAMEDE - DEFENSORA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : CAIO CESAR VIEIRA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZILDO CORREIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : TÂNIA MARIA FREITAS MAMEDE - DEFENSORA PÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Paulo de Tarso 
Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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